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Aeroporto fica livre de sucata Aviões da extinta Vasp começaram ontem a serem desmontados. Renda do leilão vai para a massa falida

Anamaria Nascimento | anamarianascimento.pe@dabr.com.br

Operação de desmonte não altera rotina dos voos (CRISTIANE SILVA/ESP. DP/D.A PRESS)

Operação de desmonte não altera rotina dos voos

Até o fim deste mês, os 2,5 mil metros quadrados do pátio do Aeroporto Internacional do Recife/Guararapes-Gilberto Freyre ocupados por aviões da extinta companhia aérea Vasp estarão livres. O desmonte das duas aeronaves estacionadas próximo à cabeceira 36 do aeroporto desde 2005, quando a empresa deixou de operar, foi iniciado ontem. A operação deve durar 15 dias e não haverá mudanças na rotina dos voos ou no funcionamento do aeroporto por conta da ação. Outros 51 aviões de empresas falidas parados em 11 aeroportos do país devem ser retirados das pistas até o fim do ano.

O desmonte do Boeing 727-200 de transporte de cargas e do 737-200, de passageiros, faz parte do programa Espaço Livre, criado em 2011 pela Corregedoria Nacional de Justiça. As peças serão destinadas a um leilão eletrônico que acontece entre os próximos dias 20 e 30. “A renda será revertida à massa falida da empresa, para pagamento das dívidas junto a funcionários e credores”, garantiu a juíza auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça Mariella Nogueira. As dívidas da Vasp são estimadas em R$ 5 bilhões, dos quais R$ 1,5 bilhão são passivos trabalhistas.

Ex-funcionários da Vasp acompanharam o desmanche e criticaram a condução do trabalho. Visivelmente emocionado, o ex-supervisor da Vasp no aeroporto e ex-presidente do Sindicato dos Aeroviários de Pernambuco, Gilmar Dória, lamentou o destino dos aviões. “O ideal seria que as peças fossem cuidadosamente desmontadas e catalogadas. Da forma como está sendo feito, as sucatas não devem render muito no leilão. Os ex-funcionários serão prejudicados”, opinou. Segundo o corregedor Nacional de Justiça, Francisco Falcão, cada aeronave deve render R$ 60 mil no leilão. Há 10 anos, cada avião custava R$ 1,5 milhão. “Outros rumos para esses aviões tornaram-se impossíveis, pois existe uma decisão judicial pelo desmonte”, frisou.

08 de setembro de 2013

É hora de regulamentar a terceirização

O adiamento por 12 dias da votação pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câmara do projeto de lei que regulamenta a terceirização de mão de obra no Brasil deve ser o último. O projeto tramita desde 2004 e a demora na aprovação é um desserviço à eficiência e à competitividade das empresas brasileiras em relação à maioria das concorrentes estrangeiras.

Na semana passada, a proposta chegou a ser pautada para a reunião de quinta-feira da CCJ, mas o presidente da Câmara, deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN), cedeu à pressão das centrais sindicais, que orientaram militantes a invadir na véspera a sala da comissão para impedir a votação. Ante o clima de enfrentamento criado, a votação foi suspensa e uma audiência pública marcada para 17/9, quando os sindicalistas vão, mais uma vez, defender as posições contrárias ao projeto.

Se forem convincentes, os argumentos, democraticamente apresentados, poderão mudar a tendência de aprovação do texto, nos termos em que foi amplamente discutido e relatado. Do contrário, prevalecendo o que pensa a maioria dos representantes do povo com assento na CCJ, o mínimo que se espera dos que conseguiram, na base da intimidação, impedir a votação de quinta-feira é que aceitem o resultado.

Nada impede que continuem lutando por suas ideias durante a votação da matéria pelo plenário da Câmara, observando, é claro, comportamento adequado à convivência republicana. Afinal, se as leis passarem a ser feitas conforme a violência de seus defensores ou opositores e não mais pela razão contida nos argumentos de cada lado, nossa jovem democracia será facilmente descartada em favor da ditadura dos truculentos.

Nesse sentido, os opositores ao projeto terão de demonstrar que não defendem os próprios interesses em relação à representação sindical. Ou que o projeto é frouxo quanto ao comprometimento da empresa contratante em relação ao cumprimento das obrigações trabalhistas pela contratada. Se há pontos a serem reforçados, que sejam identificados e corrigidos. É para isso o debate. Se o que falta é fiscalização mais eficaz do Ministério do Trabalho, que o parlamento seja instado a votar mais verbas para o órgão. O que não se admite é manter o país preso a preconceitos enquanto o resto do mundo avança.

A terceirização limitada por súmula da Justiça do Trabalho ou praticada precariamente ora inibe o crescimento das empresas, ora prejudica o trabalhador. A regulamentação vai valorizar a empresa especializada e expor os picaretas que burlam obrigações sociais e dão calote nos funcionários.

É engano que não mais se justifica obrigar as empresas à verticalização ultrapassada que as impede de focar com mais eficiência no núcleo do negócio. É falsa a ideia de que quebrar os grilhões será abrir a porta para a fuga ao custo social do emprego. Basta que a lei exija que o pagamento do contrato dependa do rigoroso cumprimento das obrigações trabalhistas pela contratada, sob pena severa para as duas. É hora de a racionalidade e do bom senso suplantarem os mitos.

Recomendação para Brasil fazer a reforma trabalhista divide opiniões

Agência Brasil Brasília -- Apontada pelo Fórum Econômico Mundial como uma das medidas necessárias para o Brasil melhorar a competitividade, a liberalização do mercado de trabalho divide opiniões. Especialistas divergem sobre a necessidade de o país flexibilizar salários e demissões, ações defendidas pelo Relatório de Competitividade Global de 2013--2014.

Em entrevista à , Benat Bilbao, economista sênior do Fórum Econômico Mundial e um dos autores do relatório, defendeu que o país reduza os encargos trabalhistas, facilite as demissões e torne os salários mais compatíveis com a produtividade do empregado. Segundo ele, a reforma trabalhista é um dos principais desafios que o Brasil precisa enfrentar à medida que o alto preço de bens primários e os juros baixos deixaram de impulsionar a economia doméstica.

O diretor técnico do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), Clemente Ganz Lúcio, discorda da avaliação. Ele diz que o diagnóstico do Fórum Econômico Mundial está errado e reflete um desconhecimento em relação à realidade do Brasil. "O mercado de trabalho brasileiro é flexível, com rotatividade média de 40% [40% dos trabalhadores trocam de emprego em um ano] e grande informalidade. Uma forma de melhorar a produtividade seria reduzir a informalidade e a rotatividade", alega.

O economista do Dieese questiona os fatores que determinam a competitividade de um país. Ele ressalta que, na Alemanha, quarta colocada no ranking, os salários são cinco vezes maiores que no Brasil e existem dificuldades para demitir um empregado. "A Alemanha é um país com mercado interno forte, renda alta e que investe em inovação e tecnologia. Daí vem a produtividade deles, não da precarização do mercado de trabalho", destaca.

Para Ganz Lúcio, o Brasil deve atuar em outras frentes para aumentar a competitividade da economia, como melhorar a qualidade das instituições e investir em educação e em tecnologia. Essas recomendações também foram sugeridas ao Brasil no relatório do Fórum Econômico Mundial.

O diretor do Dieese reconhece que a produtividade da economia brasileira caiu nos últimos anos, mas não por causa de perda de competitividade e, sim, pela queda da demanda provocada pelo baixo crescimento econômico. "Isso está relacionado ao próprio conceito de produtividade, que é volume produzido por tempo trabalhado. A produção cresceu menos, mas os empresários não demitiram. Daí uma queda meramente conjuntural", diz.

Pesquisador da Fundação Getulio Vargas (FGV) especializado em mercado de trabalho, Rodrigo Leandro de Moura tem opinião diferente. Ele acredita que, apesar de o Brasil ainda estar em pleno emprego, a reforma trabalhista é necessária para dinamizar a economia do país. "Tanto o custo de admissão, como de treinamento e de demissão do empregado, é alto no Brasil. Isso limita a competitividade das empresas", comenta.

Moura, no entanto, diz que o país deve remodelar o sistema tributário, investir em infraestrutura e melhorar as instituições antes de flexibilizar o sistema de trabalho. "Como a economia está em pleno emprego, qualquer reforma no mercado de trabalho agora enfrentaria grande resistência e o país deixaria de avançar em outros pontos necessários para aumentar a competitividade", observa.

Divulgado na última terça-feira (3), o Relatório de Competitividade Global de 2013--2014 classificou o Brasil em 56º lugar entre 148 países analisados no ranking de competitividade internacional. O país caiu oito posições em relação ao ano passado. O Fórum Econômico Mundial atribuiu a queda à piora de indicadores macroeconômicos, ao aperto no crédito e, principalmente, à falta de reformas estruturais.

Fundado por acadêmicos e executivos de empresas, o Fórum Econômico Mundial é uma organização sem fins lucrativos que tem o objetivo de melhorar o ambiente de negócios e debater os principais problemas do mundo. Todos os anos, a organização promove um encontro em Davos, nos Alpes Suíços, que reúne líderes mundiais, empresários, intelectuais e jornalistas.
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Desafios do setor de confecções

O conceito de trabalho decente foi formalizado pela primeira vez pelo Diretor Geral da OIT na 87ª Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, realizada em Genebra, em junho de 1999. A noção de trabalho decente integra as dimensões quantitativa e qualitativa do emprego. Ela propõe não apenas medidas dirigidas à geração de postos de trabalho e ao enfrentamento do desemprego, mas também acrescenta à noção de um emprego de qualidade que pressupõe a superação de formas de trabalho que se baseiam em atividades insalubres, perigosas, inseguras, degradantes e formas de emprego e trabalho consideradas inaceitáveis e que devem ser abolidas, como a terceirização ilícita, o trabalho infantil e todas as formas de trabalho escravo contemporâneo.

A promoção do trabalho decente é um desafio dos empresários do setor de confecções, em razão da existência de grande déficit de trabalho decente nessa atividade econômica. O setor de confecções é relevante para a economia brasileira, uma vez que se trata do 2º maior gerador do primeiro emprego e do 2º maior empregador da indústria de transformação. Porém, é importante não apenas gerar postos de trabalho, mas também garantir um padrão mínimo de qualidade do emprego gerado. Apesar do setor têxtil ser um dos grandes produtores mundiais, em especial de tecidos denim e tecidos de malha de algodão, o setor de confecções apresenta um elevado índice de adoecimento com afastamento por LER/DORT, Dorsopatias, traumatismo do punho da mão, do joelho e da perna, além de transtorno do humor (afetivos), decorrente da exposição dos(as) trabalhadores(as) a um ambiente de trabalho com riscos ocupacionais sem o necessário controle.

O setor de confecções em Pernambuco apresenta um expressivo grau de informalidade nas relações trabalhistas, tendo como consequência imediata o descumprimento dos direitos básicos, previstos na legislação trabalhista, notadamente os atributos registro, jornada, FGTS e ainda, os relativos à saúde e segurança do trabalhador, assim como na operação com caldeiras, essas utilizadas nas lavanderias que fazem parte do processo produtivo da confecção, principalmente dos produtos fabricados em jeans, cujas atividades ali desenvolvidas apresentam acentuados riscos à proteção e a integridade dos trabalhadores no seu local de trabalho. Desse modo, além do desafio de atuar de forma a diminuir a ocorrência de doenças relacionadas ao trabalho, especialmente as decorrentes de inadequação ergonômica, a proteção social constitui outro grande desafio do empresariado do setor para reduzir a informalidade na relação de emprego e eliminar a precarização decorrente dessa informalidade.

Enfim, é necessário que o diálogo social seja adotado como método para compor novos acordos produtivos e de convivência no trabalho, especialmente para o diagnóstico dos problemas dos setores econômicos com déficit de trabalho decente e de soluções a serem negociados de forma coordenada pelo poder público. Nesse sentido, entendemos que é crucial para a efetividade do trabalho decente, o desenvolvimento de ações que favoreçam a redução do déficit de efetividade da legislação trabalhista existente no setor, por meio do diálogo social que vise à melhoria das condições de trabalho e produção e a qualidade de vida de um expressivo número de trabalhadores e trabalhadoras que estão na informalidade e até em condições degradantes de trabalho, aqui e alhures.
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Rápidas - TRT divulga campanha para prevenir acidentes de trabalho

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região está lançando uma campanha de conscientização pelo trabalho seguro. De acordo com dados levantados pelo desembargador Fábio André Farias, gestor regional do Programa Trabalho Seguro, entre os anos de 1970 e 2010, 37 milhões de pessoas sofreram acidentes no Brasil. Em média, 5 mil pessoas morrem por ano em decorrência destes acidentes. Infelizmente os índices do nosso País são muito graves , afirmou o desembargador, em visita realizada ontem ao JC. As primeiras ações de divulgação já estão ocorrendo, a partir da veiculação do tema nas contas de energia e água do Estado. Até outubro, a campanha também deve ganhar as ruas, estampada nos coletivos que circulam pela RMR.

Começa desmonte de aviões da Vasp

Começou ontem o desmonte de dois aviões da Vasp que estavam parados há oito anos no pátio do Aeroporto Internacional do Recife. O ato marca a retomada do programa Espaço Livre, iniciado em 2011, para livrar 11 aeroportos de 59 aeronaves ociosas de empresas falidas. Os dois aviões devem ser completamente destroçados em cerca de 10 dias. No dia 20 de setembro, a sucata entrará no leilão eletrônico para depois, no dia 30, ocorrer o leilão presencial. A expectativa é arrecadar, pelo menos, R$ 60 mil por aeronave.

Com o desmonte, serão liberados 2.500 m² de área, que serão destinados a um pátio de aviação para a Copa do Mundo. O espaço receberá aviões particulares. As obras ainda não têm início e custo previsto.

Os próximos aeroportos a receberem o programa Espaço Livre são os de Salvador e Brasília. O dinheiro captado com os leilões será destinado ao pagamento dos credores da massa falida da companhia, com privilégio para os trabalhadores. As aeronaves não traziam prejuízo ao aeroporto. Com a cessão do espaço para táxi aéreo, agora terá lucro por meio da tarifa de permanência.

A assinatura da OS contou com a presença dos ministros Moreira Franco (Aviação Civil) e Francisco Falcão (Conselho Nacional de Justiça - CNJ), além do presidente da Infraero, Gustavo do Vale. Também reiniciaremos as obras nos aeroportos , diz Moreira Franco. As primeiras obras retomadas serão as dos aeroportos de Goiânia e Vitória, para depois ocorrerem em outras 18 bases.

A Vasp já chegou a ter 27 aeronaves ociosas. Depois de outros desmontes, restaram 19, contando com as do Recife. Uma delas, a de São Luiz, ainda espera parecer da Agência Nacional de Aviação Civil para entrar no cronograma de desmontes. Outra, no aeroporto de Confins (MG), tem valor histórico por ser a que mais transportou passageiros pela companhia. Essa deve ser vendida inteira e deve virar um ambiente comercial , explica a juíza auxiliar do Conselho Nacional de Justiça, Mariella Nogueira.

Por estarem no mesmo lugar há tanto tempo, os dois aviões da Vasp compunham o cenário daquela área. São dois boeings, modelos 727-200 e 737-200. O primeiro era usado para transportar carga e o outro, passageiros. Fui eu quem estacionou estas aeronaves nesse local há oito anos. Acho uma pena porque criei meus filhos dentro desse tipo de avião , diz o chefe de base da Avianca, José Dilomar Dill. Ele trabalhou na Vasp durante 29 anos.

Os leilões que ocorreram antes não deram quase ninguém. Quem pagou pela sucata, pagou R$ 14 mil ou R$ 15 mil. Simplesmente isso não ressarce os credores , complementa Gilmar Dória, ex-gerente de turno da Vasp.

Entre os interessados nas aeronaves está a Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH), que deseja comprar as aeronaves para afundá-las em Suape e criar um parque marinho. Queríamos as aeronaves inteiras. Enviamos um ofício ao síndico da massa falida no início de agosto. Ontem (anteontem) recebemos uma negativa , diz o secretário de Meio Ambiente, Sérgio Xavier.

As aeronaves passaram muito tempo paradas sem que ninguém quisesse comprá-las. Precisamos uniformizar o processo de venda e optou-se pelo desmonte. Além disso, elas estavam infestadas por fungos e ratos , responde Mariella Nogueira.

09/09/2013

Foi por R$ 0,46

A Petrobras perdeu recurso no Tribunal Superior do Trabalho na ação de uma ex-funcionária porque depositou menos que os R$ 0,46 exigidos e contestou os centavos. Falta de atenção? De grana é que não foi.
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Desmonte de sucatas vai beneficiar passageiros e obras para Copa 2014

Divulgação Infraero

Desmonte de sucatas vai beneficiar passageiros e obras para Copa 2014

A Corregedoria Nacional de Justiça iniciou, nesta sexta-feira (6/9), a segunda fase do programa Espaço Livre, que vai retirar dos aeroportos brasileiros mais de 50 sucatas de aeronaves envolvidas em processos judiciais de falência. “Esta é importante contribuição que o CNJ, por meio da Corregedoria, presta à sociedade brasileira, no momento em que o País se prepara, com grandes obras de infraestrutura, para os novos aeroportos que receberão a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016”, afirmou o corregedor nacional de Justiça, ministro Francisco Falcão, na cerimônia que marcou o lançamento do programa em Recife/PE.

No Aeroporto Internacional de Recife/Guararapes, dois Boeings, modelos 727-200 e 737-200 pertencentes à Vasp e estacionados desde 2005, começaram a ser desmontados logo após a cerimônia. O material será vendido por meio de leilão a ser realizado entre os dias 20 e 30 de setembro. A venda, segundo estimativa do ministro Falcão, pode render cerca de R$ 60 mil por aeronave. “Todo e qualquer objeto do desmonte será depositado em juízo e ficará à disposição dos credores”, afirmou o corregedor nacional.

Com o desmonte, uma área de 2.500 m² será devolvida à administração do aeroporto de Recife, que poderá usá-la na ampliação das operações aeroportuárias. “Alguns dos principais aeroportos brasileiros viraram verdadeiros cemitérios a céu aberto, com aeronaves de grande porte pertencentes a empresas falidas”, lembrou o ministro ao defender que essa realidade seja superada com a ajuda do Espaço Livre – Aeroportos.

Modernização – Segundo o ministro da Secretaria de Aviação Civil, Moreira Franco, também presente na cerimônia, a contribuição do CNJ no desmonte das aeronaves sucateadas vai ao encontro do atual desafio do país de modernizar a estrutura aeroportuária brasileira. O programa vai beneficiar não só os grandes eventos, mas todos os passageiros, que precisam ser tratados como clientes, com direito a segurança e conforto.

Além disso, o aumento de espaço disponível nos pátios, com a retirada dos aviões sucateados, contribuirá para aumentar a capacidade dos aeroportos, que devem atender cerca de 200 milhões de passageiros ao ano em 2020, segundo meta da Secretaria de Aviação Civil. “Vamos melhorar a condição dos pátios dos aeroportos que estavam ocupados por aviões de companhias que já não existem mais, que se degradaram e não significam nada além de estorvo. É o início de um processo que vai atingir todos os aeroportos brasileiros”, destacou Moreira Franco.

Segundo Gustavo Matos do Vale, presidente da Infraero, a expectativa é de que, até o final de setembro, o pátio do Aeroporto Internacional de Recife esteja completamente desocupado, sem sucatas. “Há quase 10 anos, há verdadeiras sucatas atrapalhando o trânsito de pessoas e aeronaves, fazendo que nossos aeroportos não tenham uma visão agradável. No local ocupado pelos aviões da Vasp em Recife, segundo Gustavo do Vale, será feito o pátio de aeronaves da aviação geral para a Copa do Mundo de 2014, já que a capital pernambucana é uma das cidades sede do evento. “Por isso temos pressa”, concluiu.  

Com a retomada do Espaço Livre, o desmanche e a remoção de aviões que estão nos pátios dos aeroportos internacionais do Galeão (Rio de Janeiro), Deputado Luís Eduardo Magalhães (Salvado/BA), Confins (Belo Horizonte/MG) e Pinto Martins (Fortaleza/CE) também estão previstos. Desde que o programa teve início, em fevereiro de 2011, 19 aeronaves de grande porte já foram desmontadas, leiloadas ou removidas de aeroportos brasileiros.

Mariana Braga | Agência CNJ de Notícias
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Trabalhadores contaminados por benzeno têm direitos reconhecidos

Um engenheiro da Refinaria de Manguinhos, no Rio de Janeiro, e uma trabalhadora de fábrica de calçados da cidade de Nova Roma do Sul (RS) conseguiram na Justiça do Trabalho o reconhecimento de direitos relacionados à exposição ao benzeno no ambiente de trabalho. O benzeno é considerado cancerígeno pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), e a exposição à substância pode estar ligada ao surgimento de leucemia em trabalhadores.

A trabalhadora gaúcha conseguiu adicional de insalubridade em grau máximo.  Em depoimento, ela disse que trabalhava em contato com hidrocarbonetos, como o benzeno, sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPIs) específicos. "Não usava luvas ou máscara respiratória, só um guarda-pó", relatou.

Atualmente, o benzeno é utilizado como matéria-prima dentro da indústria petroquímica, na síntese de substâncias químicas básicas utilizadas em vários produtos industriais, como solventes e tintas. A principal via de absorção é a respiratória, podendo também ocorrer penetração no organismo por via cutânea. De acordo com o Ministério da Saúde, a exposição ocupacional ao benzeno tem demandado especial atenção das políticas de saúde pública, já que pode estar relacionada ao surgimento de doenças como a leucemia mielóide aguda.

Foi o que aconteceu com o engenheiro de Manguinhos, que, em 2006, descobriu que tinha leucemia depois de trabalhar 17 anos em contato com o benzeno. Aposentado, 68 anos, o trabalhador entrou com ação contra a companhia pedindo indenização por danos morais e materiais.

Insalubridade

A intoxicação ocupacional manifesta-se inicialmente na forma de um distúrbio funcional denominado leucopenia, que consiste na redução da quantidade de leucócitos no sangue (glóbulos brancos), causando, em consequência, o comprometimento da defesa imunológica do indivíduo. A Norma Regulamentadora nº 15, anexo 13, do Ministério de Trabalho e Emprego lista o benzeno (solventes contendo hidrocarbonetos aromáticos) entre os elementos insalubres em grau médio. Todavia, a mesma norma prevê, como grau máximo, a exposição à mesma substância.

Esse foi o entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) ao reconhecer a insalubridade em grau máximo para a montadora gaúcha, no RR-785-29.2010.5.04.0404. A empresa ainda tentou reformar a decisão no TST alegando que a concessão do adicional em grau máximo feria dispositivos constitucionais, mas o recurso foi rejeitado pela Oitava Turma. João Pedro Silvestrin, desembargador convocado no TST, entendeu que não houve violação da Constituição da República ou de lei federal, pois a discussão sobre o grau de insalubridade diz respeito à interpretação de norma infralegal.

Já no caso do engenheiro, o pedido de danos morais e materiais em razão da doença ocupacional adquirida foi negado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ). Segundo o TRT carioca, o trabalhador perdeu o prazo para interpor a ação trabalhista, já que o contrato foi extinto em 1996 e a ação ajuizada somente em 2007, ou seja, acima do prazo prescricional permitido por lei, que é de dez anos.

TST

No recurso julgado pela Sétima Turma do TST, o engenheiro disse que a relação entre a doença e o trabalho só foi reconhecida em 2006 pela Justiça Comum. Portanto, "o ajuizamento da reclamação trabalhista em 2007 estava dentro do prazo legal", sustentou.  De acordo com o relator do processo, ministro Vieira de Mello Filho, a perícia técnica realizada em setembro de 2006 foi a única prova produzida no processo que apontou a relação entre a doença e a exposição ao benzeno, e é ela que deve ser o marco para contagem do prazo prescricional.

Ainda segundo Vieira de Melo, a refinaria era quem deveria comprovar a data do conhecimento da doença pelo trabalhador, que poderia ser adotada como marco inicial do prazo prescricional. Sem provar que a doença foi diagnosticada antes de 2004 (data que antecede os três anos do ajuizamento da reclamação trabalhista, na forma do artigo 206, parágrafo 3º, inciso V, do Código Civil), "não houve prescrição", disse o relator.

Em um dos processos judiciais mais rumorosos envolvendo o uso de substâncias tóxicas no trabalho (o AIRR-22200-28.2007.5.15.0126), a Shell Brasil S.A. e Basf S.A aceitaram um acordo de pagamento de indenização por danos morais coletivos e individuais que somam R$ 400 milhões a centenas de trabalhadores que atuavam com pesticidas, na região de Paulínia (SP). A contaminação teria atingido os lençóis freáticos da região da fábrica da Shell em Paulínia a partir da década de 70. Entre os componentes tóxicos estava o benzeno.

(Ricardo Reis/CF)

Turma decide que responsabilidade de abatedouros por acidentes é objetiva

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho firmou o entendimento de que é objetiva a responsabilidade de abatedouros e frigoríficos por acidentes com os empregados quando do corte, abate e processamento de carnes e derivados. Dois importantes precedentes embasaram o posicionamento na Turma, tendo como relatores os ministros Maurìcio Godinho Delgado e Alexandre Belmonte Agra.

Um dos casos foi o de um ajudante de produção da Rodopa Indústria e Comércio de Alimentos. Contratado em outubro de 2010 como auxiliar de limpeza, mas transferido para a função de faqueiro no setor de abate, ele acabou rompendo o tendão do dedo polegar quando a mão escorregou do cabo da faca em direção à lâmina de corte. Mesmo submetido a quatro cirurgias, o empregado perdeu o movimento do dedo, o que o levou a pleitear indenização por negligência por parte da empresa.

A Vara do Trabalho de Cassilândia (MS) condenou a Rodopa a arcar com R$ 80 mil de indenização, sendo R$ 50 mil por danos materiais, R$ 20 mil por danos morais e outros R$ 10 mil a título de danos estéticos. A empresa recorreu alegando que deveria ser aplicada a teoria da responsabilidade subjetiva ao caso, não tendo sido demonstrada a sua culpa, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região (MS) manteve a condenação sob o argumento de que o conjunto fático-probatório revelou a culpa da empresa no acidente.

A Rodopa recorreu da decisão para o TST, que negou provimento ao agravo. Para o ministro Maurício Godinho Delgado, relator do caso, a atividade desenvolvida pelo empregado, quando do acidente, atrai a aplicação da responsabilidade civil objetiva ao empregador, porque resulta em exposição do trabalhador a risco exacerbado, conforme o artigo 927, parágrafo único, do Código Civil.

A Terceira Turma fundamentou que a Lei da Previdência Social (Lei nº 8.212/93, artigo 22, inciso II, alínea "c") considera a atividade exercida em frigorífico para abate de animais como de risco, capaz de gerar incapacidade laborativa. No julgamento, o ministro Godinho Delgado ressaltou que, por conta do alto índice de acidentes e doenças ocupacionais neste setor, o Ministério do Trabalho e Emprego recentemente editou a Norma Regulamentadora nº 36, com o objetivo de assegurar a segurança e a saúde no trabalho. 

Dano estético

Outro caso que levou ao entendimento da Turma, este relatado pelo ministro Alexandre Agra Belmonte, foi o de uma trabalhadora que cortou o dedo anular da mão no setor de moela em março de 2006. Ela acionou a empresa alegando que o acidente repercutiu tanto na redução de sua capacidade de trabalho quanto na sua integridade física e psíquica, além de ter-lhe gerado danos de natureza estética.

O juízo de primeiro grau condenou a Comaves Indústria e Comércio de Alimentos a pagar R$ 4,5 mil a título de danos estéticos e R$ 3,5 mil por danos morais. A empresa recorreu da decisão alegando não ter sido responsável pelo acidente e a impossibilidade de cumulação das duas indenizações.

O TRT da 9ª Região (Paraná) acolheu os argumentos da empresa por não enxergar que houve a intenção de causar dano à empregada. Quanto ao dano estético, afirmou que a perícia não provou se houve comprometimento das funções do dedo e da mão.

A funcionária recorreu da decisão ao TST defendendo que a responsabilidade da empresa é objetiva uma vez que o laudo pericial afirmou que a atividade econômica era de risco em razão do uso de faca. O relator, que foi seguido à unanimidade, deu provimento a seu recurso.

Para o ministro Alexandre Belmonte, é típica a responsabilidade objetiva da empregadora. "Uma vez provados o dano e a relação de causalidade existente entre a atividade exercida e o acidente de trabalho, estão configurados os requisitos autorizadores do deferimento da indenização por danos morais e materiais (danos estéticos), sendo irrelevante que não tenha sido comprovada a culpa exclusiva da atividade laboral para a existência do dano".

(Fernanda Loureiro/CF) | Processos: AIRR-142-81.2012.5.24.0101 e AIRR-43940-45.2007.5.09.0664

Turma condena frigorífico por recusar candidata obesa em processo seletivo

Uma trabalhadora reprovada em processo seletivo para emprego na Dagranja Agroindustrial Ltda., por apresentar Índice de Massa Corporal (IMC) de 37,8%, considerado como obesidade, receberá indenização por danos morais de R$ 5 mil. Na sessão desta quarta-feira (4), a Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não admitiu recurso da empresa, que pretendia ser absolvida da condenação ou reduzir o valor da indenização.

A discriminação ocorreu com diversas pessoas que se candidataram ao emprego de auxiliar de produção na desossa de frangos e foram reprovadas por apresentarem IMC acima de 35%. Segundo a fisioterapeuta responsável pela avaliação dos candidatos, a recusa ocorria porque, nessa função, a pessoa não pode ser obesa, pois trabalha em pé, o que poderá causar sobrecarga nas articulações.

Abuso

Em maio de 2008, a trabalhadora participou de teste seletivo e foi encaminhada para preenchimento de fichas e entrevistas com fisioterapeuta e médico da Dagranja. Contou que, após a realização dos exames, foi informada pelo médico de que "não seria admitida pois seria gorda para os padrões da empresa". Um mês depois, denunciou a discriminação sofrida à Procuradoria Regional do Trabalho, ajuizando em seguida a reclamação na Justiça do Trabalho. 

Condenada na primeira instância, a empresa recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR), que manteve a sentença, frisando que houve extrapolação dos limites legais. O TRT considerou que a conduta da empresa violou o princípio da boa-fé que regula as condutas na sociedade e a garantia constitucional do acesso livre ao trabalho sem discriminação (artigo 3º, inciso IV, da Constituição da República).

Assinalou ainda que, embora não existisse vínculo de emprego, foi constatada a responsabilidade da Dagranja pelos danos sofridos pela candidata na fase pré-contratual. "Houve abuso do direito ao não contratar", destacou o TRT, pois não existia prova técnica no processo da incompatibilidade da função de auxiliar de produção com o índice de massa corporal. Além disso, os exames laboratoriais indicaram a condição saudável da trabalhadora.

TST

Ao recorrer ao TST, a Dagranja argumentou que em nenhum momento a candidata teve sua honra, moral e dignidade ofendidas, nem foi exposta a terceiros. Ressaltou também que a suposta causa da reprovação no processo seletivo não foi divulgada. No entanto, a empresa não conseguiu demonstrar divergência jurisprudencial para que fosse possível o exame do mérito da questão.

Segundo o ministro Fernando Eizo Ono, relator do processo, os acórdãos apresentados não permitiram o conhecimento do recurso de revista. Alguns não possuíam a indicação da fonte oficial de publicação, e outros eram inespecíficos em relação ao assunto tratado. Com esses fundamentos, a Quarta Turma não conheceu do recurso.

(Lourdes Tavares/CF) | Processo: RR-410200-13.2008.5.09.0594

Turma afasta pena de confissão ficta e determina retorno de processo à vara de origem

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho acolheu recurso de uma trabalhadora e afastou a pena de confissão ficta (ausência da empregada na audiência) que lhe fora aplicada pela Vara do Trabalho de Batatais (SP), ao constatar a ausência de intimação para seu comparecimento à nova audiência designada, com advertência expressa da aplicação de pena de confissão, nos termos da Súmula nº 74, I, fato que para a Turma lhe causou prejuízo.

Ao afastar a pena, a Turma determinou o retorno do processo à referida vara para reabrir a instrução e realizar a intimação pessoal das partes para nova audiência de instrução e novo exame da ação.

A ação foi ajuizada por uma empregada contra a Drogaria Rede Total, porque, embora tenha sido contratada por prazo indeterminado, a empresa não efetuou o registro na sua Carteira de Trabalho e a demitiu sem justa causa, cinco meses depois sem lhe entregar qualquer documento relativo à demissão ou ao aviso prévio. Além do reconhecimento do vínculo empregatício, ela pediu o pagamento das verbas daí decorrentes.

Atraso

As partes foram notificadas para audiência "una" (onde tudo é discutido e resolvido e o juiz decide o processo de uma só vez) e a sessão foi aberta no horário designado, 13h40, tendo sido anunciadas as partes. Como a autora não estava presente, o juiz aplicou-lhe a pena de confissão quanto à matéria de fato. Encerrada a sessão, a autora chegou à sala às 13h45, acompanhada de seu advogado e requereu a reconsideração da decisão, alegando ter sido de apenas cinco minutos o atraso, mas o juiz indeferiu.

No recurso ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas), a autora se insurgiu por ser considerada confessa quanto à matéria fática, ao argumento de estar presente no dia e hora designados na sala de audiência. Lembrou que, mesmo sem relógio na sala, os da secretaria estavam em descompasso, razão porque chegou atrasada. Por fim, disse não constar na intimação seu comparecimento,  sob pena de se considerar confissão ficta e inexistir no processo prova pré-constituída hábil a suprimir a referida confissão.

O Regional manteve a pena de confissão aplicada pelo juiz, entre outras razões por inexistir no ordenamento jurídico a obrigatoriedade do juiz tolerar atraso da parte. Depois afastou o suposto descompasso dos relógios, pois na própria audiência a autora admitiu o atraso quando pediu reconsideração do encerramento do processo. Também afastou a alegação de  não haver na notificação referência à aplicação de pena de confissão no caso de não comparecimento da parte.

No TST, a relatora designada na Turma, ministra Delaíde Miranda Arantes, atentou  que, após tomado depoimento pessoal da autora na primeira audiência realizada, o juiz se declarou suspeito e determinou o adiamento da audiência de instrução.

Não houve intimação da autora para comparecer à nova audiência designada com advertência expressa da aplicação da pena de confissão, nos termos da Súmula nº 74, I do TST, observou a ministra, para concluir que, em que pese a discussão sobre o atraso da autora na audiência, a pena de confissão deve ser afastada. A ministra   citou alguns precedentes do TST no mesmo sentido.

(Lourdes Côrtes/AR) | Processo: RR-96900-31.2007.5.15.0075

Coelba terá de indenizar trabalhadora em R$ 50 mil por falsa imputação de crime

A Sétima Turma aumentou, para R$ 50 mil, o valor da indenização a ser paga pela Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (Coelba). A concessionária dos serviços públicos de energia elétrica acusou uma trabalhadora de ter se apropriado indevidamente de valores no ambiente de trabalho. Posteriormente, a inocência da empregada foi comprovada por sindicância interna da própria empresa.

Entenda o caso

A autora da ação trabalhista relatou que trabalhava na empresa desde meados de 1986, exercendo a função de analista comercial e, que, em 2005, foi acusada de apropriação indébita do valor de R$ 500,00, relativo à parte de acordo de parcelamento pago por um cliente. De acordo com a inicial, as acusações partiram de dois gestores da empresa que se dirigiram a ela em voz alta, inclusive na presença de sua filha, xingando de trambiqueira e trapaceira e ameaçando-a de demissão por justa causa.

Para o juiz da 1ª Vara do Trabalho de Juazeiro (BA), houve excesso e conduta imprópria por parte da empresa, que responsabilizou e deu publicidade no âmbito empresarial de ocorrência de ato criminoso praticado pela autora, antes mesmo da instalação de sindicância para apuração dos fatos. Para o julgador, faltou sensibilidade na condução dos fatos, considerando que a empregada merecia respeito por servir a empresa há mais de duas décadas e, por anos, em exercício de cargo estratégico.

A despeito do reconhecimento da dor moral da autora, o Regional proveu o recurso ordinário da empresa e reduziu a indenização de R$ 50 mil  para R$ 20 mil, por considerá-lo inadequado diante das circunstâncias e parâmetros adotados no órgão julgador.

No Tribunal Superior do Trabalho o recurso da aposentada foi relatado na Sétima Turma pela ministra Delaíde Miranda Arantes, que propôs o restabelecimento do valor arbitrado na sentença, por violação do art. 5º, V da Constituição da República. O dispositivo garante aos cidadãos o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem.

Ao expor seu posicionamento, a relatora lembrou que a jurisprudência do TST tem se direcionado no sentido de somente rever os valores fixados nas instâncias ordinárias "para reprimir valores estratosféricos ou excessivamente módicos" à vista da situação concreta.

A ministra destacou que considerando a gravidade da situação comprovada, somada à conclusão da sindicância interna de inexistência de provas da conduta denunciada, o valor deveria ser aumentado para melhor reparação do dano moral sofrido pela empregada. Dessa forma, foi restabelecida a sentença que o fixou em R$50 mil.

A decisão foi unânime.

RR-82841-58.2008.5.05.0341 | (Cristina Gimenes/AR)

JT nega a sindicato adicional de insalubridade para padeiro

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) negou provimento a agravo do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Alimentação e Afins de Niterói (RJ) em pedido de adicional de insalubridade para um padeiro.

Segundo o sindicato, o padeiro ficava exposto ao calor dos fornos 15 minutos a cada hora de trabalho, totalizando duas horas diárias, o que estaria acima dos limites toleráveis. Mas o pedido não foi aceito pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região. De acordo com a decisão, o laudo pericial confirmou que o nível de calor medido no local de trabalho (25,9°C) era inferior ao limite de tolerância aceitável.

De acordo com a portaria NR-15, Anexo 03, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), para atividade leve, com 15 minutos de trabalho, tolera-se a temperatura máxima de 32,2°C. Acima disso a atividade é considerada insalubre.

O entendimento do regional foi adotado pelo relator do processo no TST, ministro Mauricio Godinho Delgado. Para concluir de forma diversa, explicou, seria necessária a revisão dos fatos e provas do processo, conduta vedada pela Súmula 126 do TST.  O voto do relator foi acompanhado por unanimidade pela Terceira Turma.

(Ricardo Reis/AR) | Processo: TST-AIRR-205200-72.2005.5.01.0261

07/09/2013

Acordo mais vantajoso para ferroviário libera CPTM de pagar adicional noturno após 5h

O recebimento por um ferroviário do adicional noturno com 50% de acréscimo sobre a hora normal - ao invés de apenas 20% - compensa o não pagamento do adicional após as 5h da manhã no caso de prorrogação da jornada noturna. Por essa razão, a Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho não modificou decisão que indeferiu pedido do empregado da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) de receber adicional noturno para as horas trabalhadas a partir das 5h.

Ao recorrer ao TST, o empregado alegou que, ao julgar improcedente seu pedido, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) contrariou a jurisprudência do TST (Súmula 60, item II). De acordo com o artigo 73 da CLT, o trabalho noturno, executado entre as 22h de um dia e as 5h do dia seguinte, tem remuneração superior à do diurno em pelo menos 20%. Pela Súmula 60, esse adicional vale também para a jornada prorrogada.

Porém, no caso em questão, o ministro Mauricio Godinho Delgado, relator do recurso de revista do ferroviário, entendeu que a o pagamento do adicional no percentual de 50%, previsto em norma coletiva negociada, é economicamente mais vantajoso para o trabalhador. "Além de apenar severamente o trabalho noturno, ela se torna mais favorável, prevalecendo na  relação jurídica", afirmou. Por isso, a Terceira Turma não admitiu (não conheceu) o recurso de revista, resultando na manutenção da decisão do TRT-SP pela improcedência do pedido.

Direito ao adicional

O relator esclareceu que a legislação trabalhista sempre tendeu a conferir tratamento diferenciado ao trabalho noturno. Se isso ocorre na jornada noturna normal, "com muito mais razão há de ser para aqueles que a prorrogam, porque o elastecimento do trabalho noturno sacrifica ainda mais o empregado". Assim, o ferroviário teria "em tese", de acordo com o relator,  direito ao adicional também em relação à prorrogação.

Nesse caso, porém, "existe negociação coletiva com cláusula muito mais favorável ao trabalhador", frisou Godinho Delgado, esclarecendo que, em vez de 20%, o ferroviário recebia 50% a mais sobre a hora normal. Em contrapartida, não tinha o pagamento do adicional após as 5h da manhã.

(Lourdes Tavares/CF) | Processo: RR-1339-83.2010.5.02.0059

Sétima Turma nega vínculo empregatício de vendedora de seguros do Bradesco

Uma vendedora de seguros teve o pedido de vínculo empregatício com o Banco Bradesco S.A. negado pela Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST). Por unanimidade, a Turma negou provimento ao recurso que tentava reformar a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (SP), que não reconheceu o vínculo.

O caso

A vendedora de seguros entrou com ação na Justiça do Trabalho contra o banco pedindo equiparação à função de bancário por exercer atividades semelhantes, apesar de estar inscrita na Susep. Alegou que prestou serviços direta e exclusivamente ao banco e que vendia planos de previdência, títulos de capitalização e seguros de vida, com subordinação e fiscalização do horário e de suas atividades. Alegou, ainda, a existência de fraude na sua contratação.

O juízo de primeiro grau concedeu a equiparação e reconheceu a existência de fraude na contratação da empregada. Posteriormente, o Regional afastou a vinculação empregatícia e decretou a improcedência dos pedidos formulados na inicial. O TRT-SP considerou que a Lei 4.594/64, que regulamenta a profissão de corretor de seguros, e o artigo 125 do decreto de lei 73/66, vedam expressamente que o corretor de seguros seja empregado da empresa de seguros.

Na Sétima Turma, a ministra relatora, Delaíde Miranda Arantes, negou provimento ao agravo de instrumento por entender que "os requisitos da relação de emprego sequer foi apreciada pelo Tribunal a quo, não se vislumbra violação literal dos artigos 3º e 224 da CLT e contrariedade ao item I da Súmula 331 do TST, visto que não houve o reconhecimento do vínculo de emprego, da condição de bancária, nem da contratação da autora por empresa interposta". A decisão foi unânime.

Processo: AIRR-47840-21.21.2006.5.02.0032 | (Bruno Romeo/AR )

08/09/2913

Atividade de confeiteiro gerou indenização por dano moral a sergipano que contraiu sinusite

A Cencosud Brasil Comercial Ltda. (Supermercados G. Barbosa) foi condenada ao pagamento de indenização por dano moral, no valor de R$ 30 mil, a um empregado que contraiu sinusite em função da sua atividade de confeiteiro. Obrigada ainda a reintegrar o empregado e a pagar-lhe indenização por danos materiais, relativos a 10% do seu salário, a empresa recorreu, mas a Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento ao seu agravo de instrumento, ficando mantida a decisão do Tribunal Regional da 20ª Região (SE).

A enfermidade do empregado foi diagnosticada como sinusopatia e atestada por laudo pericial como doença ocupacional, adquirida em função da atividade de confeiteiro que ele desenvolveu na empresa por nove anos.  Na reclamação o trabalhador informou que ficava exposto a uma combinação de agentes agressivos, tais como calor e frio, que acabaram por desencadear a sua doença.

A empresa alegou que a sinusopatia é causada por vírus, não se tratando de doença ocupacional que gera qualquer restrição para o trabalho, sendo associada a resfriado comum. Sustentou que não houve acidente de trabalho e que sempre forneceu os devidos equipamentos de proteção (EPI) ao empregado. Mas o Tribunal Regional manteve a condenação, reduzindo o valor da indenização para os R$ 30 mil. A sentença do primeiro grau havia arbitrado o valor em R$ 80 mil.

No exame do agravo de instrumento da empresa na Segunda Turma, o relator ministro José Roberto Freire Pimenta ressaltou que a condenação da empresa ao pagamento das referidas indenizações foi decidida com base na existência do nexo de causalidade entre as condições de trabalho que o empregado desenvolvia na empresa e a doença que contraiu. Segundo o relator, essas circunstâncias são suficientes para caracterizar a responsabilidade subjetiva do empregador.

Ao final o relator negou provimento ao agravo de instrumento da empresa, afirmando que os argumentos apresentados no apelo não conseguiram "infirmar os fundamentos do despacho denegatório do recurso de revista". Assim, "mantém-se a decisão agravada por seus próprios fundamentos", concluiu. Seu voto foi seguido por unanimidade.

(Mário Correia/AR)

Processo: AIRR-41900-21.2007.5.20.0006

09/09/2013

Turma rejeita discussão sobre responsabilidade de ex-sócio em ação trabalhista

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por questões técnicas, negou provimento a recurso de um trabalhador que pretendia incluir no processo de execução de uma ação trabalhista um ex-sócio da empresa na qual trabalhou. A conclusão dos ministros foi de que o tema tem natureza infraconstitucional, ou seja, não apresenta ofensa direta a artigos da Constituição Federal, exigência para a admissão de recurso de revista contra decisão em agravo de petição.

A ação trabalhista foi ajuizada por um funileiro contra a Isanox Refrigerações e Serviços Ltda. e seus sócios, e julgada parcialmente procedente pela 81ª Vara do Trabalho de São Paulo. Na fase de execução, um ex-sócio, que não havia sido incluído na fase inicial, pediu sua exclusão como devedor na ação por ter saído do quadro societário da empresa três anos antes da rescisão contratual do funileiro.

Ao apreciar o agravo de petição do sócio, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) esclareceu que aquele que se retira ou é excluído da sociedade só responde por suas obrigações no prazo de até dois anos após a averbação da sua retirada ou exclusão (artigos 1.032 e 1.003 do Código Civil ). Dessa forma, o ex-sócio não poderia ser responsabilizado pelas dívidas da empresa reconhecidas na reclamação trabalhista fora desse período.

Inconformado, o funileiro interpôs recurso de revista sustentado que, à época em que prestou serviços para a empresa, o ex-sócio compunha o quadro societário e se beneficiou de seus serviços. Insistiu, assim, na sua inclusão para responder pelos débitos trabalhistas, uma vez que a empresa não dispunha de patrimônio para saldar a dívida.

No julgamento do agravo de instrumento no TST, o relator, ministro Walmir Oliveira da Costa, destacou que a controvérsia sobre a responsabilidade do ex-sócio pelos débitos trabalhistas da empresa foi decidida no Regional com base nas provas dos autos e na legislação federal que trata da matéria – o Código Civil. Assim, não se trata de matéria constitucional, conforme exige a Súmula 266 do TST.

O relator citou ainda jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a discussão acerca da legitimidade para figurar na condição de executado não tem natureza constitucional. A decisão foi unânime.

(Cristina Gimenes/CF) | Processo: AIRR-190300-10.2008.5.02.0081

Comprovante parcialmente legível enviado por e-Doc inviabiliza recurso

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve decisão que considerou deserto (inviável devido à ausência de recolhimento de depósito) um recurso da Companhia Baiana de Água e Saneamento S.A. (Embasa). A deserção foi aplicada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5º Região (BA) porque a cópia da guia do depósito recursal, enviada pelo sistema e-Doc, estava apenas parcialmente legível.

O TRT considerou que o comprovante do depósito digitalizado e encaminhado pela defesa não permitia o exame da autenticação bancária. Por isso, o recurso não poderia ser admitido, porque é por meio da autenticação que se pode verificar a data correta de recolhimento das custas e o valor recolhido. Ainda segundo a decisão, não se tratava de "erro na impressão do documento", mas sim no encaminhamento, feito de forma apenas parcial.

No exame de recurso ao TST, o ministro Guilherme Caputo Bastos verificou que a decisão estava de acordo com a jurisprudência do TST, no sentido de que a parte, ao fazer uso do sistema e-Doc, assume a responsabilidade por eventual problema na recepção, transmissão, qualidade, fidelidade e entrega do material transmitido. É o que prevê os artigos 4º da Lei 9800/1999 (que trata do uso de sistema de transmissão de dados para a prática de atos processuais) e 11, parágrafo 1º, da Resolução 140/2007 do TST, que regulamenta a informatização do processo judicial na Justiça do Trabalho.

Dessa forma, estando a guia de depósito de fato ilegível, como no caso, impossibilitando a correta verificação da tempestividade e do recolhimento, concluiu pela manutenção da decisão regional. A Turma o seguiu à unanimidade.

A reclamação trabalhista havia sido ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção e Madeira no Estado da Bahia contra a Construtora Vieira Ltda. e a Embasa, pedindo o bloqueio de créditos existentes em favor da construtora e a liberação dos depósitos de FGTS. O juízo da Vara do Trabalho de Santo Antônio de Jesus (BA) julgou parcialmente procedente o pedido e a Embasa recorreu ao TRT, que declarou a deserção.

(Dirceu Arcoverde/CF) | Processo: RR-898-65.2011.5.05.0421

Órgão Especial rejeita recurso da União de revisão de cálculos de precatório complementar

O Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho (TST) rejeitou recurso ordinário em mandado de segurança da União, que reiterou pedido de revisão de cálculos de precatório complementar em favor do Sindicato dos Trabalhadores da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac) no Estado de Rondônia, cuja ação principal foi o pagamento de diferenças salariais de expurgos inflacionários aos sindicalizados, num total de R$ 41 milhões em julho/1997. O Órgão Especial entendeu que houve a superveniente ausência de interesse jurídico a ser tutelado, uma vez  que a pretensão da União  foi atendida no julgamento do agravo de petição, mediante acórdão já transitado em julgado.

No recurso, a União alegou carecer de fundamentação o ato contestado e apresentou incorreções nos cálculos do precatório ao incluir indevidamente juros moratórios desde julho/1997, data da emissão do precatório. Declarou que o valor apurado para atualização monetária do Precatório 252/95, pago nos exercícios de 1998/99, representa R$ 6.294.223,49, porque não são devidos juros entre a data da expedição do precatório (julho/1997) até o término do exercício seguinte (dezembro/1998), por não ter ficado caracterizada mora da União.

Isso, porque, de acordo com a União, o citado período está inserido no prazo constitucional previsto para pagamento, nos termos do § 5º do artigo 100 da Constituição Federal e ,desse modo, somente seriam devidos juros a partir do exercício subsequente, ou seja, janeiro/1999. Ressaltou, ainda, não incidir juros de mora no período compreendido entre a homologação dos cálculos definitivos e a apresentação do precatório, nos termos do artigo 100 da Constituição.

Após o julgamento do presente mandado de segurança pelo Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (RO), houve o trânsito em julgado do acórdão do Regional que deu provimento ao agravo de petição interposto pela União.

No Órgão Especial, o relator, ministro Augusto César Leite de Carvalho, explicou que por meio desse acórdão atendeu-se o pedido ora reiterado pela União, determinando-se a restauração da conta de liquidação e sua atualização, com a exclusão da incidência de juros de mora no período entre a homologação dos cálculos (maio/1995) até o final do exercício financeiro seguinte à apresentação do precatório (dezembro/1998), permanecendo inalterado o cálculo com relação aos valores que ficaram fora desse período.

Diante disso, o ministro negou a segurança, ao argumento de ter sido atendida a pretensão da revisão de cálculo, quando do julgamento do agravo de petição, inexistindo, portanto, interesse jurídico a ser tutelado. A decisão foi unânime.

(Lourdes Cortes/AR) | Processo: RO-1939-20.2011.5.14.0000

Petrobras deve retificar data de admissão de petroleiros para incluir curso de formação

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou que a Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras) reconheça como vínculo de emprego o período do curso de formação exigido dos petroleiros. O entendimento foi o de que, ainda que o edital do concurso estabeleça que esse período não se integra ao contrato de trabalho, não se pode desconsiderar o tempo dispendido pelos empregados, tendo em vista que o curso preparatório tem como finalidade específica a sua qualificação para o exercício das funções contratadas.

Na reclamação trabalhista ajuizada na 1ª Vara do Trabalho de Macaé (RJ), o Sindicato dos Petroleiros do Norte Fluminense (Sindipetro/NF) afirmou que os candidatos aprovados para a função de operador nos concursos públicos realizados pela Petrobras em 2001 e 2003 tiveram suas carteiras de trabalho anotadas em data diversa daquela do início das atividades. De acordo com o sindicato, eles foram treinados nas unidades da empresa, com remuneração e trabalhando regularmente. Dessa forma, teriam direito à integração desse período para todos os fins legais.

O juiz de primeiro grau deu razão ao sindicato e entendeu que, se os candidatos já estavam à disposição da empresa, este tempo, ainda que de treinamento, deveria ser considerado como de efetivo serviço, por força do disposto no artigo 4º da CLT. A Petrobras conseguiu reverter a condenação no Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ). Para o TRT, sendo a empresa integrante da administração pública indireta, era razoável e adequada a previsão de concurso e conclusão de curso para a formalização da contratação dos aprovados, a fim de privilegiar os princípios constitucionais da moralidade, publicidade e, principalmente, impessoalidade.

Ao analisar o recurso de revista no TST, o relator, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, considerou equivocada a decisão do TRT, tendo em vista que curso tinha caráter obrigatório, com as características da relação de emprego (subordinação, não eventualidade, pessoalidade e onerosidade, por meio de bolsa de complementação educacional). Assim, a não consideração desse período para fins de registro contraria o artigo 9º da CLT, que considera nulos os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na lei trabalhista.

Na decisão da Sexta Turma, o relator destacou que a Lei nº 9624/1998 dispõe textualmente que, sendo o candidato aprovado no programa de formação, o tempo destinado ao seu cumprimento será computado, para todos os efeitos, como de efetivo exercício no cargo público em que venha a ser investido, exceto para fins de estágio probatório, estabilidade, férias e promoção (artigo 14, parágrafo 2º).

Para a Sexta Turma, a Petrobras se sujeita ao regime jurídico próprio das empresas privadas. Com a constatação de que o treinamento não tinha característica de simples formação educacional, mas finalidade específica de qualificação para o exercício da função para qual o petroleiro foi aprovado, e em benefício direto da empresa, fica evidenciado que o curso se deu em razão do contrato de trabalho. A decisão foi unânime.

(Cristina Gimenes/CF) | Processo: RR-213000-10.2004.5.01.0481

CSN é condenada a pagar adicional de PLR dos anos de 97, 98 e 99

A Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) foi condenada a pagar aos empregados as diferenças de participação dos lucros e resultados (PLR) dos anos de 1997, 1998 e 1999, com base no valor pago aos acionistas em 2001. A decisão foi da Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) em ação movida pelo sindicato fluminense dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas, de Material Elétrico e de Informática de Barra Mansa, Volta Redonda, Resende, Itatiaia, Quatis, Porto Real e Pinheiral.

O sindicato teve o pedido negado tanto na Vara Trabalhista quanto no Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ). O Regional entendeu que "a constituição de reservas de lucros pela empresa nos exercícios de 1997, 1998 e 1999, pagas como dividendos aos acionistas no ano de 2001 não gera direito aos empregados a diferenças de PLR relativas àqueles exercícios, por falta de amparo legal ou contratual".

O sindicato conseguiu reverter a decisão no TST, ao insistir que parte dos lucros líquidos gerados no período de 1997, 1998 e 1999 foi retida, com o objetivo de aumentar o patrimônio da companhia, e, portanto, os dividendos não foram distribuídos aos acionistas, nesse período. E em junho de 2001, os lucros foram distribuídos aos acionistas em forma de dividendos.

A relatora do processo na Sétima Turma, ministra Delaíde Miranda Arantes, condenou a CSN com base na violação do artigo 7º, inciso XXVI, da Constituição. A ministra relatora entendeu que é devido o pagamento de diferenças de participação nos lucros e resultados, conforme previsto nos acordos entre as partes, incidentes sobre os valores recebidos pelos acionistas no ano de 2001, a título de dividendos e juros sobre capital próprio, relativos aos exercícios sociais dos anos de 1997, 1998 e 1999. A decisão foi unânime.

(Bruno Romeo/AR) | Processo: RR-184601-29.2006.5.01.0342

Mantida indenização por assédio a caixa registradora que era chamada de “lerda”

Uma operadora de caixa de supermercado que era frequentemente chamada de "lerda", tinha que trabalhar de pé e se dizia perseguida por sua supervisora somente por ser negra receberá indenização de R$ 10 mil de indenização por assédio moral. A condenação, imposta pela Justiça do Trabalho da 5ª Região (BA), ficou mantida depois que a Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a agravo da Bompreço Bahia Supermercados Ltda.

A trabalhadora foi admitida como empacotadora pela rede Bompreço em fevereiro de 2009 e despedida em dezembro de 2011, quando já exercia a função de operadora de caixa registradora. Após a dispensa sem justa causa, ela foi à Justiça requerer o pagamento de verbas relativas a horas extras, reflexos nas demais verbas e indenização a título de dano moral correspondente a 200 vezes sua maior remuneração.

Segundo a empregada, ela era vitima de assédio moral por parte da encarregada de atendimento, que a perseguia e humilhava diariamente na presença de clientes e colegas de trabalho. Entre os constrangimentos, relatou que era xingada de "lerda", que não era tratada com cordialidade porque é negra e que era obrigada a registrar as compras sempre de pé. Ainda não podia ir ao banheiro quando sentia necessidade, somente na hora do almoço, e recebia punições disciplinares indevidas.

Na contestação, a rede Bompreço afirmou que as alegações da trabalhadora eram inverídicas quanto às perseguições e humilhações, uma vez que suas superioras jamais trataram qualquer funcionário de forma desrespeitosa. Sustentou, ainda, que as acusações eram genéricas, e que os fatos caracterizadores do dano não foram comprovados.

A 21ª Vara do Trabalho de Salvador (BA) julgou procedente em parte os pedidos e fixou a indenização em R$ 5 mil a título de danos morais, por enxergar que havia constrangimento psicológico no ambiente de trabalho. A empresa recorreu da decisão para o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA), mas este aumentou para R$ 10 mil a indenização por danos morais. Para o Regional, o assédio moral e o tratamento depreciativo são condutas abusivas por parte do empregador e de seus prepostos.

A empresa recorreu da decisão ao TST, e a Terceira Turma negou provimento ao agravo de instrumento por entender que o valor arbitrado pautou-se em parâmetros compatíveis, levando em consideração elementos como a intensidade do sofrimento, a gravidade da lesão, o grau de culpa do ofensor e sua condição econômica. A decisão, tomada à unanimidade, teve como relator o ministro Maurício Godinho Delgado.

(Fernanda Loureiro)

Processo: AIRR-592-98.2012.5.05.0021

